
 

ESTADO DO 

MARANHÃO 

PODER JUDICIÁRIO 

 

CIRC-OUVID - 2/2019 

São Luís (MA), 06 de dezembro de 2024 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

 
 

Assunto: Relatório de atividades da Ouvidoria do 2º semestre de 2024 

 
 

Senhor Presidente, 

 
 

Em cumprimento ao disposto no art. 4º, inciso VI da Resolução nº 20/2010, deste 

Egrégio Tribunal de Justiça, encaminhamos para o conhecimento de V. Exa. o Relatório das 

atividades desenvolvidas por esta Ouvidoria no 2º semestre de 2024, esperando que as 

informações aqui contidas possam contribuir com a gestão do Poder Judiciário e com a 

construção de políticas administrativas tendentes a melhorar a qualidade dos serviços judiciais 

e extrajudiciais. 

 
 

I 

DAS MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS 

 

No período compreendido entre 1º de julho e 4 de dezembro de 2024, a Ouvidoria 

recebeu 3.904 manifestações, que representam um acréscimo de 39% em relação ao 2º 

semestre de 2023 (2.805 manifestações). 

 

Canais mais acessados 

As demandas foram recebidas majoritariamente pelo formulário eletrônico e via e-

mail, que consistem nas formas de acesso mais procuradas pelos cidadãos, sendo ainda 

assegurado contato com o órgão através do Telejudiciário e pessoalmente, prestigiando-se 

sempre a informalidade e o valor da informação apresentada. 

Do total de manifestações recebidas, 2.691 (dois mil seiscentos e noventa e um) 

foram recebidas por formulário eletrônico, 555 (quinhentos e cinquenta e cinco) por e- mail, 

299 (duzentos e noventa e nove) pelo Telejudiciário, 252 (duzentos e cinquenta e dois) 

registros encaminhados pela Ouvidoria do CNJ, 88 (oitenta e oito) registros presenciais e as 

demais demandas distribuídas pelas outras formas de recebimento, adiante descritas.  

Nota-se que a quantidade dos atendimentos presenciais têm sido cada vez 

menor. Isso se deve ao fato desta Ouvidoria disponibilizar diversos canais de atendimento, 

facilitando assim o acesso do cidadão ao Tribunal de Justiça, coadunando também com o 

art. 7º da Resolução 432/2021 do CNJ. 

Abaixo tabela com o ranking dos canais mais acessados pelos cidadãos para registro 

de manifestações. 

 



Canais Jul Ago Set Out Nov Dez Total (%) 

Formulário Eletrônico 567 605 544 484 433 57 2691 69 

E-mail 115 116 105 97 110 13 555 14,22 

Telejudiciário 62 69 44 52 62 10 299 7,66 

Ouvidoria CNJ 44 49 51 50 54 4 252 6,45 

Presencial 27 25 13 13 8 1 88 2,25 

Audiência Pública 0 7 0 0 0 0 7 0,18 

Balcão Virtual 1 1 0 0 3 1 6 0,15 

Ouvidoria do MP  1 2 0 0 0 3 0,08 

Telefone 1 0 1 0 0 0 2 0,05 

Digidoc 0 1 0 0 0 0 1 0,03 

Total 817 874 760 696 670 86 3904 100 

 
 

Manifestações por tipo 

Do total de manifestações cadastradas, 2.725 (dois mil setecentos e vinte cinco) 

foram reclamações de insatisfação com os serviços (70%) e 316 (trezentos e vinte e seis) 

pedidos de informações (8,1%). O percentual restante consistiu nas manifestações do tipo 

denúncia, elogio, dúvida, sugestão, solicitação, havendo 263 (duzentos e sessenta e três) 

manifestações que não se enquadravam em nenhuma dessas classificações e por isso capitulada 

como “Outros”. 
 

 
 

ESPÉCIES 

 QUANTIDADE POR MÊS – 2º SEM. 2024 

Jul Ago Set Out Nov Dez TOTAL % 

Reclamação 547 537 578 521 475 64 2725 70 

Req. De 
Heteroiden
tificação 

63 139 0 0 0 0 202 6,74 

Pedido de 

Informação 

60 87 55 63 49 3 316 8,1 

Outros 66 51 42 35 61 7 263 6,74 

Solicitação 41 27 49 38 42 7 202 5,18 

Denúncia 21 18 20 12 22 4 95 2,43 

Elogio 16 10 12 17 7 0 62 1,59 

Atendimento à 

Pessoa Idosa 

0 0 0 8 12 1 21 0,54 

Dúvida 2 3 2 0 1 0 9 0,23 

Recurso 1 1 0 0 0 0 2 0,05 

Sugestão 0 1 1 1 1 0 4 0,1 

LGPD 0 0 1 1 0 0 2 0,05 

TOTAL 817 874 760 696 670 86 3.903 100 

 



Com o objetivo de promover inclusão digital, eficiência e acessibilidade nos serviços do Judiciário, a 

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) adotou um novo tipo/espécie de manifestação 

voltado para o atendimento de pessoas com 60 anos ou mais. 

A medida visa melhorar a qualidade no atendimento dessa população, conforme o que estabelece 

a Resolução nº 520, de 18/9/2023, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que trata da Política 

Judiciária sobre Pessoas Idosas e suas interseccionalidades. 

O campo no formulário eletrônico oferece um processo mais simplificado, facilitando o acesso à 

justiça e garantindo a proteção dos direitos dessa faixa etária. Além disso, a ferramenta auxiliará na 

identificação de violações recorrentes aos direitos das pessoas idosas, permitindo a implementação de 

políticas públicas e ações direcionadas. 

 

 

Assuntos das manifestações recebidas 

Dentre os assuntos mais comuns das reclamações, destacam-se a morosidade 

processual, reclamações referentes aos cartórios extrajudiciais, conforme verifica-se em tabela 

a seguir. De forma recorrente, o assunto morosidade processual,desponta como líder absoluta, 

concentrando-se 73% (setenta e três por cento) dos registros. Das 2.725 reclamações, 2.001 

se referem à morosidade processual. 

 

Assuntos mais comuns Jul Ago Set Out Nov Dez Total (%) 

Morosidade Processual 422 371 417 380 358 52 2001 73,4 

Reclamação improcedente 
34 61 65 53 54 2 269 9,87 

Reclamações referentes aos 
cartórios extrajudiciais 

27 47 34 26 27 5 166 6,09 

Outros 
19 21 16 14 11 0 81 2,97 

Reclamações sobre atendimento 
dos servidores 

12 15 12 20 8 1 68 2,49 

Procedimento adotado pela 
unidade 

7 10 12 7 2 2 40 1,47 

Problemas no site do Tribunal 
11 4 1 4 4 0 24 0,88 

Não consegue contato por 

telefone ou e-mail 

7 2 6 4 4 0 23 0,84 

Reclamação sobre atendimento 

dos magistrados 
4 1 4 3 1 0 13 0,48 

Discussão de mérito de decisão 2 2 3 3 1 0 11 0,4 

Abandono de manifestação 1 1 0 0 0 0 2 0,07 

Competência alheia a Ouvidoria 
0 1 1 2 2 0 6 0,22 

Sumiço de processos 
0 1 0 4 0 1 6 0,22 

Ausência de magistrados na 
comarca 

1 0 1 0 1 1 4 0,15 

Problemas nas linhas telefônicas 0 0 0 1 0 0 1 0,04 

Competência da Coord. Dos 0 0 1 0 0 0 1 0,04 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5253


Juizados Especiais 

Suporte Social 0 0 0 0 1 0 1 0,04 

TOTAL 547 539 578 521 476 65 2725 100 

O assunto morosidade processual desponta como líder absoluto, concentrando 

73% dos registros. Das 2.725 reclamações, 2.001 se referem à morosidade processual. Foram 

recebidas 269 Reclamações Improcedentes que se enquadram nas manifestações de processos 

que não estão morosos, conforme parâmetro utilizado pelo CNJ. O campo “Outros”, da tabela 

acima, compreende os mais diversos assuntos,com menor incidência. 

 
 

Mapeamento das manifestações 

Das 2.725 reclamações, 2192 (dois mil cento e noventa e dois) foram 

relacionadas ao 1º grau de jurisdição, incluindo-se aqui os Juizados Especiais e Turmas 

Recursais, 319 referentes ao 2º Grau, e 210 referentes às Serventias Extrajudiciais. 

 

RECLAMAÇÕES – 2º Sem. 2024 

DESCRIÇÃO 1º Grau 2º Grau Cartórios TOTAL 

Quantidade 2192 319 210 2725 

Porcentagem 80 11,7 7,7 100 

 

 

 

 
 

MOROSIDADE PROCESSUAL – 2º SEM. 2024 

DESCRIÇÃO 
1º 

GRAU 

2º 

GRAU 
TOTAL 

Quantidade 1730 230 1960 

Porcentagem 88 11,7 100 

 

Entre as unidades mais demandadas na Ouvidoria, 15(quinze) se destacam, 

necessitando de intervenção direcionada por parte da Administração, com vistas a combater 

deficiências sistemáticas, muitas das quais relacionadas ao grande quantitativo processual, à 

ausência de infraestrutura e insuficiência de servidores. Seguem abaixo discriminados os 

setores mais demandados no semestre. 
 

15 SETORES QUE MAIS RECEBERAM RECLAMAÇÃO – 
2º SEM. 2024 

Unidades de 

Trabalho 

Quantida 

de 

1º 7ª VARA CÍVEL DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 86 

2º NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 - EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 79 

3º SECRETARIA JUDICIAL DA CONTADORIA DO FÓRUM DE 

SÃO LUÍS 
60 

4º 1ª VARA DAS EXECUÇÕES PENAIS DO TERMO JUDICIÁRIO 
DE SÃO LUÍS 

51 

5º 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO TERMO JUDICIÁRIO DE 
SÃO LUÍS 

47 



6º 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAXIAS 43 

7º 
GAB. DES. ANTÔNIO JOSÉ VIEIRA FILHO 40 

8º 2ª VARA DA COMARCA DE BARRA DO CORDA 36 

9º 1ª VARA CÍVEL DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 35 

10º 4ª VARA CÍVEL DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 35 

11º 1ª VARA DA COMARCA DE VARGEM GRANDE 33 

12º 3ª VARA DAS EXECUÇÕES PENAIS DO TERMO JUDICIÁRIO 
DE SÃO LUÍS 

33 

13º 8ª VARA CÍVEL DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 32 

14º 
2ª VARA DA COMARCA DE GRAJAÚ 31 

15º 
2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAXIAS 31 

 

Informo que este signatário recebeu, neste ano de 2024, um acervo expressivo de 

quase 10 mil processos, grande parte oriunda do gabinete do Desembargador Douglas Amorim, 

em razão de sua aposentadoria. Tal redistribuição significativa impactou temporariamente no 

andamento dos feitos sob minha responsabilidade, o que gerou o atraso pontual em alguns 

processos e, consequentemente, o recebimento de manifestações por meio da Ouvidoria. 

Cumpre ressaltar, no entanto, que todas as manifestações recebidas foram 

devidamente respondidas com transparência e celeridade. Além disso, os processos objeto das 

manifestações obtiveram tramitação regular, dentro das possibilidades e recursos disponíveis 

no gabinete deste subscritor, com prioridade para a retomada do fluxo processual. 

Ademais, reiterei esforços para a organização e agilização dos trabalhos em meu 

gabinete, buscando atender com máxima eficiência as demandas jurisdicionais, mesmo diante 

do desafio inicial imposto pelo aumento significativo do acervo. 

 

Elogios também foram registrados às unidades, servidores e magistrados, 

comprovando a existência de boas práticas em curso, que merecem reconhecimento e 

disseminação por todo o Judiciário. 
 

 

 

 

12 UNIDADES DE TRABALHO MAIS ELOGIADAS – 2º 

SEM. 2024 

1º 2ª VARA CÍVEL DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 

2º 6º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS RELAÇÕES DE CONSUMO DO TERMO 
JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 

3º SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - OUVIDORIA 

4º SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL - 1º CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS E CIDADANIA DE SÃO LUÍS - FÓRUM DES. SARNEY COSTA 

5º 14º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS RELAÇÕES DE CONSUMO DO TERMO 
JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 

6º DIRETORIA DO FÓRUM DA COMARCA DE SÃO LUÍS 

7º 4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS RELAÇÕES DE CONSUMO DO TERMO 
JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 

8º 7º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS RELAÇÕES DE CONSUMO DO TERMO 
JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS 

9º VARA ÚNICA DA COMARCA DE MONTES ALTOS 



10º CENTRAL DE MANDADOS DA COMARCA DA ILHA DE SÃO LUÍS 

11º 
VARA ÚNICA DA COMARCA DE CURURUPU 

12º DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Prazo de finalização das demandas 

 

A equipe integrante da Ouvidoria, que hoje conta com 7 (sete) servidores, 1 (um) 

residente e 1 (um) estagiário para o acompanhamento das demandas, tem conseguido oferecer 

respostas às manifestações dos usuários dentro do prazo de vinte dias úteis, em 99% dos casos, 

contando, para tanto, com a colaboração de considerável parcela de magistrados e de servidores 

de todo o Poder Judiciário Estadual, inclusive dos Cartórios. 

No geral, as manifestações são finalizadas e arquivadas quando a demanda proposta 

estiver solucionada, quando a Ouvidoria tiver obtido esclarecimentos considerados satisfatórios 
para o tipo de relato apresentado, quando o pleito é atendido pela unidade ou quando escapar à 
sua competência. 

 

FINALIZAÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES - 2° Sem. 2024 

 

Descrição 

Manifestações FINALIZADAS PENDENTES 

Finalizadas 

ANTES de 20 

dias 

Finalizadas APÓS 

20 dias 

Pendentes dentro dos 
20 dias 

Quantidade 3757 19 127 

TOTAL 3903 

 

 

II 

MEDIDAS PARA ADEQUAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DOS USUÁRIOS DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 

Pesquisa de satisfação 

 

Sob a organização da Ouvidoria, foi elaborada pesquisa de satisfação, 
disponibilizada no site do Tribunal de Justiça, de modo a avaliar periodicamente os serviços 

prestados por magistrados e servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. 

Extraindo informações da pesquisa, constatou-se que a maioria das pessoas que 

realizou a pesquisa de satisfação é parte em algum processo e procurou a justiça várias vezes. 

Avaliou os serviços como bom e em contrapartida, avaliou como ruim o atendimento feito pelos 

magistrados. Ao passo que reclamaram da demora no andamento processual classificando a 

justiça como lenta e demorada. Quanto à sinalização para encontrar o setor, a avaliação foi boa, 

assim como a adequação do ambiente para pessoas portadoras de necessidades especiais. Foi 

possível perceber que mais da metade das pessoas recorreu à conciliação para resolver algum 

problema e a considera um meio eficaz de resolvê-lo. E por fim, a maioria respondeu que o 

tribunal tem adotado medidas para melhoria e aperfeiçoamento da prestação de serviços. Quanto 

ao registro de denúncias e reclamações da Ouvidoria, a maioria disse ser ótimo. 

 

 



III 

TELEJUDICIÁRIO 
 

 
No período de 1 de julho a 4 de dezembro de 2024 a Divisão do Telejudiciário registrou um total de 15. 788 

atendimentos que corresponderam a 13.673 ligações e 2.115 chat/telegram.  

Dentre os atendimentos podemos destacar as consultas processuais, consultas acerca de resoluções, portarias 

e atos da Presidência, informações acerca de comunicados oficiais do Judiciário, informações acerca do casamento 

comunitário, informações relacionadas as Comarcas, informações acerca dos setores do judiciário, abrangendo TJMA, 

CGJ e Fóruns, informações de outros órgãos, informações acerca de servidores do poder judiciário, informações 

acerca de magistrados, informações acerca de advogados, informações administrativas, criação de senhas de acesso 

ao portal e à página do servidor, registros e consultas de reclamações, denúncias, pedidos de informações, registro de 

elogios.  

Foram realizados ainda agendamentos de audiências de conciliação pelo Sistema PJE e pré-inscrições para o 

Casamento Comunitário através do Regesta(Sistema de Registro Civil) da COGEX (Corregedoria do Foro 

Extrajudicial). Acrescentando o atendimento telefônico e o chat/telegram, as referidas demandas também foram 

respondidas pelo e-mail da Divisão do Telejudiciário. 

Vale ressaltar a nossa participação na Cerimônia do Casamento Comunitário, que ocorreu no dia 30 de novembro no 

Centro de Convenções da UFMA, onde contribuímos na recepção aos casais e na entrega das certidões. 

 
 

 
 

RELATÓRIO ESTATÍSTICO DE ATENDIMENTO DO 

TELEJUDICIÁRIO – 2º SEMESTRE 2024 

 Jul Ago Set Out Nov Dez TOTAL 

Formas de 

Atendiment

o 

VOZ 1259 1279 6429 3308 1255 14

3 

13673 

CHAT/TE

L 
EGRAM 

451 1259 135 131 130 9 2115 

TOTAL DE 

ATENDIMENTO

S 

1710 2538 6564 3439 1385 15

2 

15788 

 

 

Quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como 

informações genéricas sobre os solicitantes 

 
 

TIPO STATUS QTDE 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO Recebido 316 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO Atendido  289 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO Indeferido 1 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO Pendente 7 

 

 

 

Acerca do perfil dos autores das demandas extrai-se que 202 (duzentos e dois) dos 

pedidos de informação foram registrados por usuários do gênero masculino, equivalendo a um 

total de 63% (sessenta e três por cento) dos pedidos recebidos, enquanto 103 (cento e três) 

foram formulados por mulheres e 11 (onze) por Pessoa Jurídica. 

Quanto a etnia, 94 (noventa e quatro) se classificaram brancos, 116 (cento e 

dezesseis) registraram ser pardos, 26 (vinte e seis) se autodenominaram negros e apenas 1 (uma) 

se identificou como sendo da etnia Amarela (Orientais), 1 (uma) indígena e 78  não 



preencheram o campo correspondente à raça. 

Em relação ao nível de escolaridade, 90 (noventa) informaram possuir Curso 

Superior, 57 (cinquenta e sete) alegaram possuir Pós-Graduação, 45 (quarenta e cinco) 

relataram ter completado o Ensino Médio, 36 (trinta e seis) informaram possuir 

Mestrado/Doutorado, 8 (oito) informaram ter completado o Ensino Fundamental, 3 (três) sem 

instrução e 77 não preencheram o referido campo. 

No tocante à faixa etária dos usuários, 120 (cento e vinte) se encontram na faixa 

etária de 20-39 anos, 108 (cento e oito) na faixa de 40-59 anos, e o restante distribuído entre as 

demais faixas etárias. 

 

 

 

 

IV 

PROJETOS , AÇÕES 

E ENCONTROS 
 

 

02/07/2024: 

Visita Institucional nas comarcas de Raposa e Paço do Lumiar 

 

O Desembargador Antonio José Vieira Filho realizou visita institucional nos Termos Judiciários de Raposa e Paço do 

Lumiar, da Comarca da Ilha de São Luís, na última terça-feira (2/7), e contou com a presença de magistrados, 

magistradas, servidores e servidoras dos respectivos termos. 

As visitas tiveram por objetivo divulgar os trabalhos da Ouvidoria, bem como, ouvir as demandas e manter o diálogo 

constante em busca de uma melhor prestação jurisdicional. 

Na oportunidade o ouvidor, Desembargador Antônio José Vieira Filho e sua equipe tomaram nota das reivindicações 

e sugestões apresentadas com o compromisso de levá-las ao conhecimento da presidência do Tribunal para 

providências cabíveis. 

 

 

  
 

 

11/07/2024 

Reunião – Política de Atenção da Pessoa Idosa 

 

No dia 11/07 pela manhã se reuniram na Ouvidoria o Ouvidor Desembargador Antônio José Vieira, O desembargador 

José Bernardo, Ariston (assessor da Presidência), a  secretária e o supervisor da Ouvidoria, Neusa Burak e Thiago de 

Sousa. A reunião teve como objetivo discutir questões sobre a Política de Atenção da Pessoa Idosa e a implantação da 

mesma no âmbito do TJMA. 



A Política de Atenção da Pessoa idosa é destinado à pessoa idosa do Maranhão que tenha seus direitos ameaçados ou 

violados e que necessite de orientação e atendimento da Justiça. 

Este foi o primeiro encontro para alinhar os próximos passos para a elaboração, estruturação e implantação deste 

serviço. 

 

 
 

 

16/07/2024 

Reunião Técnica sobre a Proposta Inicial de Metas Nacionais (PIME) para o ano de 2025 

 

No dia 16/07 a Ouvidoria participou de reunião técnica, ocasião que foi apresentada a Proposta Inicial de Metas 

Nacionais (PIME) do Poder Judiciário para o ano de 2025, objetivando proporcionar um espaço para discussão e 

coleta de sugestões que serão encaminhadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em cumprimento à a Portaria 

CNJ n. 59, de 23 de abril de 2019. 
 

06/08/2024 

Audiência Pública na comarca de Vargem Grande 

 

O Poder Judiciário do Maranhão, por meio de uma iniciativa conjunta da Corregedoria Geral da Justiça e da Ouvidoria 

do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), promoveu no dia 6/8, no auditório da Secretaria Municipal de Educação, 

uma audiência pública na Comarca de Vargem Grande. O objetivo foi ouvir a população sobre os serviços 

jurisdicionais prestados. 

A audiência foi conduzida pelo Ouvidor do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Antônio José Vieira 

Filho, e pelo Corregedor-Geral da Justiça, Desembargador José Luiz Oliveira de Almeida. A Corregedoria também 

realizou correição extraordinária na Comarca de Vargem Grande. O juiz titular da 1ª Vara da comarca, Paulo de Assis 

Ribeiro, acompanhou os trabalhos. 

A ação contou com a participação de cerca de 70 pessoas, entre advogados, vereadores, representantes de diversas 

classes, além da população local e de regiões como Nina Rodrigues e Presidente Dutra. 

 

 



 
 

15/08 

Atendimento à Pessoa Idosa 

 

Preocupado em promover uma maior inclusão digital, eficiência e acessibilidade aos serviços essenciais, melhorando 

significativamente a qualidade de vida das Pessoas Idosas e em atendimento à Resolução Nº 520 de 18/09/2023 que 

dispõe sobre a Política Judiciária sobre Pessoas Idosas e suas interseccionalidades, a Ouvidoria do TJMA, por meio 

do Ouvidor, Desembargador Antônio José Vieira Filho, criou um link exclusivo para manifestação desta população.  

O formulário eletrônico dispõe de processo simplificado, visando facilitar o acesso à justiça, destacando seus direitos. 

Além disso, o formulário contribuirá para a identificação de padrões de violações dos direitos dessa faixa etária para 

a implementação de políticas e ações mais direcionadas. 

 

 

24/08/2024 

Participação PopJudRua 

 

A Ouvidoria participou do 4º mutirão de atendimento a pessoas em situação de rua, que foi realizado no dia 

(24/8), na sede da Seção Judiciária do Maranhão (Justiça Federal - Areinha), das 7h às 16h. O mutirão é uma 

iniciativa do Comitê PopRuaJud, coordenado pelos juízes Douglas de Melo Martins (TJMA) e Rafael Lima da Costa 

(Justiça Federal), e pela defensora pública Clarice Binda (DPE), em parceria com instituições estaduais, municipais e 

federais. 

 

 
 

 

 



2, 3 e 4/09/2024 

XXVII Congresso Brasileiro de Ouvidorias realizado no Rio de Janeiro 

 

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) esteve presente no XXVII Congresso Brasileiro de Ouvidores, realizado 

na cidade do Rio de Janeiro, entre os dias 2 e 4 de setembro. Na ocasião, o TJMA foi representado pelo ouvidor-geral, 

desembargador Antônio José Vieira Filho. O evento, que é iniciativa da Associação Brasileira de Ouvidores, contou 

com a participação de cerca de 500 pessoas representando Tribunais Estaduais e Federais de todos os estados do país, 

além de colaboradores que atuam em ouvidorias de empresas privadas. 

Palestras, oficinas e seminários marcaram o evento que teve como tema “As ouvidorias e o compromisso ético: metas 

e resolutividade”, promovendo diálogo e troca de experiências entre os presentes, a fim de promover o  fortalecimento 

das ouvidorias e elevar o nível de excelência no atendimento à sociedade. Entre os destaques da iniciativa, a presença 

do ouvidor do Superior Tribunal de Justiça, ministro Rogerio Schietti; da ouvidora-geral do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro, juíza Juliana Kalichsztein; e da assessora-chefe Ouvidoria da Mulher do Supremo Tribunal Federal, 

Cristina Telles de Araújo e Silva, que contribuíram para a construção do aprendizado durante a programação, 

ministrando palestras e seminários. 

Além do desembargador Antônio José Vieira Filho, o servidor Thiago de Sousa, supervisor da Ouvidoria do TJMA, 

também compôs a equipe do Judiciário maranhense no evento.  

 
 

 

6 a 8/09 

64ª Expoema 

 

A iniciativa – que visa ampliar o acesso da população à Justiça – é resultado de uma parceria entre o Tribunal de 

Justiça (TJMA), a Corregedoria Geral de Justiça (CGJMA), a Corregedoria Geral do Foro Extrajudicial do Maranhão 

(COGEX) e o Tribunal Regional Eleitoral (TRE-MA).  

Participam do stand o Núcleo de Solução de Conflitos, a Ouvidoria e o Núcleo de Governança Fundiária, todos do 

TJMA; a Corregedoria Geral de Justiça (CGJMA) e a Corregedoria Geral do Foro Extrajudicial do Maranhão 

(COGEX). 

A Ouvidoria do TJMA  foi criada para ser um meio de comunicação permanente e direto com a sociedade, para o 

recebimento de sugestões, reclamações, críticas, elogios, pedidos de informação e outras manifestações.  

A Ouvidoria atua também como canal de diálogo entre o público interno servidores(as) e magistrados(as) e os demais 

setores da Justiça Estadual, abrangendo, ainda, os cartórios (serventias extrajudiciais).   



 

 
 

 

23/09  

Participação reunião Projeto "Simplificar é Legal" planeja ações de simplificação da linguagem jurídica 

 

O Grupo de Trabalho responsável pela execução do Projeto “Simplificar é Legal” se reuniu no dia 23/9, no antigo 

plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão, com transmissão virtual, para discutir o plano de ação da política de 

Linguagem Simples e Direito Visual no Poder Judiciário. 

Integrantes do grupo de trabalho apresentaram ao presidente, desembargador Lourival Serejo, e ao coordenador, juiz 

Alexandre Abreu, propostas de ações para efetivar a política de simplificação, tendo o público interno, de assessores 

jurídicos de gabinetes, como público prioritário e, em segunda etapa, a sociedade. O objetivo principal das ações é 

treinar servidores e servidoras na simplificação de atos, documentos e comunicações, impressos ou digitais, pelos 

quais a Justiça se comunica com o cidadão. Esta Ouvidoria integra o grupo de trabalho com o supervisor, Thiago de 

Sousa.  

Parte das ações destacaram a passagem do Dia Internacional da Linguagem Simples, em 13/10, quando os agentes de 

simplificação da linguagem jurídica de todo o país chamaram a atenção da sociedade  em geral para a necessidade de 

o poder público se comunicar de forma clara, acessível e inclusiva com a sociedade. 

 

20 a 22/11 

XI Encontro do Colégio Nacional de Ouvidores Judiciais na cidade de Maceió – AL 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão participou da 11ª edição do Encontro de Ouvidores dos Tribunais de 

Justiça do Brasil, realizado pelo Colégio Nacional de Ouvidores Judiciais (Cojud), ocorrido em Maceió, entre os dias 

20 a 22 de novembro. 

O supervisor da Ouvidoria Judiciária, Thiago de Sousa, esteve presente no evento que contou com palestrantes de 

relevância em todo o cenário nacional. O presidente do COJUD, desembargador Altair Lemos, falou sobre a 

importância de realizar encontros para a troca de experiências.  

“Sempre há uma boa prática nova, alguma informação que algum ouvidor chama a atenção dos demais e que a gente 

pode transmitir para que as Ouvidorias cresçam como um todo”, pontuou. 

O conselheiro do CNJ, Marcelo Terto, abordou a importância da atuação das Ouvidorias Judiciais na captação de 

dados que demonstram a relação entre a Justiça e o cidadão, a fim de balizar a implantação de novas políticas 

judiciárias, sempre com intuito de melhor servir à sociedade. 

“Um sistema de Ouvidorias, bem aparelhado, bem instrumentalizado, é fundamental para tratar com ações mais 

https://www.tjma.jus.br/hotsite/simplificar


precisas os problemas enfrentados pelo Judiciário.” 

 Anfitrião do evento, o presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas, desembargador Fernando Tourinho, destacou a 

ampliação das ouvidorias judiciais e pontuou que a ouvidoria é a caixa de entrada dos problemas que temos, para 

tentar melhorar os serviços que prestamos. 

O novo corpo diretivo ficou definido com o desembargador Altair Lemos (Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul/TJRS), reconduzido à Presidência; o ouvidor-geral da Justiça do Amazonas, desembargador Abraham Peixoto 

Campos Filho, eleito 1º vice-presidente; o desembargador Eduardo Sertório (Tribunal de Justiça de 

Pernambuco/TJPE), eleito 2º vice-presidente; e o desembargador Flávio Boson (Tribunal Regional Federal da 6ª 

Região/TRF6), eleito 2º secretário. 

 

 
 

 
 

30/11 

Cerimônia do Casamento Comunitário 

 

Promovido pela Corregedoria Geral do Foro Extrajudicial (COGEX), em parceria com o Tribunal de Justiça 

do Maranhão (TJMA) e Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-MA), o momento, embalado por emoção e 

música, garantiu a união de 500 casais de São Luís e reuniu cerca de 5 mil pessoas. A equipe da Divisão do 

Telejudiciário esteve presente na Cerimônia do Casamento Comunitário, contribuindo na recepção aos casais 

e na entrega das certidões 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

02/12 

 Visitas Institucionais nas comarcas de Arari e Pindaré Mirim 

 

Inicialmente, o Ouvidor Geral e sua equipe estiveram na comarca de Arari e foram recepcionados pela 

Secretária Judicial Elaine Cruz, visto que o magistrado designado à comarca está em transição. A visita também 

contou com a presença da Defensora Pública Glória Luiza Machado Silveira, da Promotora de Justiça, Alessandra 

Darub Alves e do dr. George, advogado que milita na região. 

Em seguida, a comarca visitada foi Pindaré Mirim, onde o magistrado, dr. Humberto Alves Júnior 

apresentou as instalações do fórum da comarca, bem como repassou as demandas que necessitam de atenção 

da diretoria do tribunal para que os serviços judiciários possam chegar com mais qualidade à população 

pindareense. 

 

 



 

 
 

 

 

03/12 

Visita Institucional na comarca de Santa Inês 

 

O diretor substituto do fórum da comarca de Santa Inês, dr. Samir Araújo Mohana Pinheiro, junto aos demais 

magistrados da referida comarca receberam o desembargador ouvidor e equipe e realizaram uma reunião muito 

proveitosa, abordando os pontos que podem ser melhorados e proporcionar ao cidadão deste município acesso amplo 

e irrestrito ao judiciário estadual. Ressalta-se que, as unidades da comarca de Santa Inês foram citadas em 15 

reclamações em 2023 e, em 2024, esse número caiu para 10 reclamações junto a Ouvidoria. 

As visitas institucionais realizadas pelo Ouvidor Geral são de grande relevância por abrir espaço às demandas 

do público interno, ouvindo e tomando nota das solicitações, dos problemas enfrentados por magistrados e servidores, 

além de acompanhar os trabalhos desempenhados na comarca. 

Importante frisar que a Ouvidoria Judiciária não se trata de um canal apenas de reclamações e denúncias, ou 

que as comarcas visitadas apresentam maiores problemas, pelo contrário, nessa aproximação com as comarcas do 

interior recebe-se sugestões, verifica-se o que está dando certo e o que pode ser aplicado em outras unidades. 

 

 



 

 

V 

RECOMENDAÇÕES 

 

Não obstante, as ações da mesa diretora já em curso buscando promover a melhoria nas atividades 

desenvolvidas, considerando-se que a insatisfação majoritária com os usuários dos serviços prestados por este Egrégio 

Tribunal refere-se à morosidade processual, esta Ouvidoria insiste em uma atuação de maneira contínua, voltada às 

unidades com elevada demanda e problemas estruturais mais acentuados. 

Embora não se tenha, ainda, clareza quanto às causas no teor dos relatos, é certo que o público não está 

satisfeito com o ritmo de tramitação dos processos judiciais. 

Há, todavia, pontos de atenção. Algumas unidades têm figurado de forma recorrente entre as que foram por 

mais vezes objeto de reclamação, o que reclama soluções, como o preciso diagnóstico de suas causas, estudos de 

criação de novas unidades, revisão da lotação de servidores ou a reavaliação de rotinas de trabalho, entre outras 

possíveis melhorias. 

Outro ponto que merece atenção está relacionado a meta de conciliação imposta pelo CNJ que tem gerado 

insatisfação por parte dos magistrados e servidores do TJMA. Segundo os mesmos, a meta imposta deveria ter como 

parâmetro a quantidade de audiências de conciliações realizadas e não a quantidade de audiências em que houveram 

acordos. A alegação é de que algumas unidades são prejudicadas na apuração por terem matérias mais engessadas 

quanto a possibilidade de conciliações. 

Exemplos disso são as unidades que atuam na seara da fazenda pública. O Procurador do Estado ou do 

Município vai à audiência sem margem para conciliar, com uma atuação meramente protocolar intencionando o 

prosseguimento do feito. Outro exemplo mencionado, seria a unidade que possui demandas de consignados e que as 

partes, de praxe, não tem interesse em conciliar, inclusive afirmando isso nos autos. 

O objetivo da Ouvidoria ao elaborar este documento foi apresentar, de modo simples, os dados produzidos 

pela unidade, com destaque para os assuntos que foram objeto da maior partedas demandas. Todavia, há outras formas 

de exploração do nosso acervo informacional, que podem ser realizadas, se necessário, de modo a detalhar os 

resultados ora apresentados e torná-los mais úteis ao exame da Alta Administração. 

Este é o relatório do 2º semestre de 2024 que nos cabia apresentar. 

 

Renovo manifestação de apreço e admiração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Desembargador Antônio José Vieira Filho 

Ouvidor 
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